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ORDEM ECONÓMICA: PROPOSTAS CONTRA O IMPASSE. 
Uma nova definição de empresa nacional, um novo entendimento da reforma agrária. Mas ainda não há acordo total. 

Apesar das intensas negocia­
ções durante todo o final de sema­
na em Brasília, o Centrão e a es­
querda do PMDB ainda não che­
garam a um consenso sobre os 
principais pontos divergentes da 
ordem económica, que só deverá 
entrar mesmo em votação ama­
nhã, apesar da sessão da Consti­
tuinte estar marcada para hoje, a 
partir de 14h30. O impasse maior 
persiste na questão da definição 
da empresa nacional, que deverá 
nortear outros conceitos como 
participação do capital estrangei­
ro e exploração de recursos mine­
rais. 

São poucas as chances de se 
fechar um acordo para a votação 
do substitutivo do Centrão ao pro-
jeto aprovado pela Comissão de 
Sistematização. Para que haja 
qualquer acerto, é necessário que 
a esquerda do PMDB garanta ao 
Centrão que aprovará o seu texto, 
ressalvados os destaques,, o que 
hão aconteceu até agora. E possí­
vel que se caia mais uma vez no 
famoso buraco negro. O que se 
pretende é evitar que ele surja 
hoje. Por isso, se o Centrão não 
tiver pelo menos 300 dos seus 320 
integrantes em plenário, a vota­
ção automaticamente estará adia­
da pois, na hora da verificação de 
quórum os presentes se retiram, 
deixando apenas a esquerda re­
gistrar a presença. 

Hoje pela manhã está marca­
da uma nova rodada de reuniões, 
içada qual com seu grupo, para 
apresentar os termos negociados 
durante o final de semana. O Cen­
trão se reúne, pois seus integran­
tes estarão começando a chegar a 
Brasília, para verificar se concor­
dam com alguns dos pontos acor­
dados. Da mesma forma a esquer­
da do PMDB tem uma reunião. Um 
outro encontro está marcado en­
tre lideranças do Centrão, da es­
querda e técnicos ligados à área 
de informática para se discutir 
uma fórmula para que a nova 
Constituição não prejudique a lei 
de informática, em vigor. 

Empresa nacional 
Na questão da definição de 

empresa nacional, surgiu um tex-
tp novo, que está em negociação e 
que diz que "empresa brasileira 

de capital nacional é a pessoa ju­
rídica constituída e com sede no 
país, cujo controle efetivo, na for­
ma da lei, esteja em caráter per­
manente sob a titularidade direta 
ou indireta de pessoas físicas do­
miciliadas no país ou de entida­
des de direito público interno". 

Esta fórmula transita bem en­
tre os integrantes do Centrão, con­
forme esclareceu um dos seus lí­
deres, deputado Luiz Roberto 
Ponte (PMDB-RS), porque não 
prejudica as empresas tripartites 
permitindo joint-ventures, embo­
ra necessite do aval de outros 
membros do grupo. Da mesma for­
ma a esquerda do PMDB gosta da 
fórmula, mas quer negociá-la 
mais. Um novo senão surge agora, 
quando o PMDB pensa em trazer ' 
para este título a questão das em­
presas de tecnologia de ponta. O 
Centrão acha que poderá ser con­
siderada nacional a empresa des­
se ramo que, a partir de um deter­
minado período, tiver condições 
de absorver sua tecnologia. Já a 
esquetda quer que seja conside­
rada nacional apenas aquela que 
já detiver o controle da tecnologia 
estrangeira. 

No capítulo da reforma agrá­
ria, uma novidade. Os líderes do 
Centrão acham que não é justo 
que nesta parte da Constituição se 
criem limitações ao direito da 
propriedade rural. Eles lembram 
que o direito de qualquer pro­
priedade já foi garantido pelo Es­
tado, no parágrafo 38 do Artigo 6o, 
aprovado depois de intensas ne­
gociações. 

O texto proposto pela Siste­
matização condiciona o direito de 
propriedade rural ao cumprimen­
to de uma série de exigências si­
multaneamente. Os integrantes 
da esquerda do PMDB acharam 
plausível a ponderação dos cen­
tristas e é possível que se chegue 
a um acordo neste artigo. 

Um outro ponto muito discuti­
do ontem foi o equilíbrio do trans,-
porte marítimo internacional. É 
que tanto o texto do Centrão quan­
to da Sistematização dizem que o 
transporte feito pelo Brasil deve 
ser em navio de bandeira e regis­
tro estrangeiro. Não houve con­
senso e a questão volta a ser dis-
cutida hoje. 
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Ulysses: preocupado.. , com a falta de quórum. 

(O CABO DAS TORMENTAS 
Ulysses prevê mais 

polémica do que com o regime de 
governo. Depois, a esperança. 

Votar o capítulo da ordem 
económica na Constituinte vai ser 
mais difícil e causar muito mais 
polémica do que a votação do re­
gime de governo. "A ordem econó­
mica é o cabo das Tormentas", 
previu ontem pela manhã em São 
Paulo, o presidente da Constituin­
te, deputado Ulysses Guimarães. 
Ao citar o cabo das Tormentas ele 
se referia ao extremo sul da Áfri­
ca que, por ser uma zona de alta e 
constante turbulência marítima, 
atemorizava os navegadores por­
tugueses no século XV que que­
riam chegar à índia. Os naufrá­
gios aconteciam a toda hora. O Ca­
bo da Boa Esperança marca tam­
bém o local onde os oceanos 
Atlântico e Índico se encontram. 

Mas, apesar da turbulência 
que a votação da ordem económi­
ca deverá provocar na Constituin­
te, Ulysses Guimarães não descar­
ta a hipótese de um acordo com os 

(deputados do Centrão. "O enten­
dimento é bem difícil mas não im­
possível", afirmou. E se ele não 
'ocorrer antes da votação poderá 
acontecer futuramente com a le­
gislação complementar. "Isso não 
é escapismo. Numa lei comple­

mentar pode-se desdobrar um as­
sunto em 10, 15 ou 20 artigos. Jo-
gando-se para a lei posterior po-
de-se evidentemente evitar o con­

fronto." Sem querer falar no peri­
go de um buraco negro, criado pe­
lo impasse diante de um número 
insuficiente de votos para a apro­
vação de uma matéria. Ulysses 
Guimarães acredita que o acordo 
acabará saindo porque "quem 
tem a perder sempre procura a 
composição". A ordem económica 
é um título difícil, complexo, se­
gundo ele, porque coloca em dis­
cussão "doutrinas, ideologias di­
versas. As divergências maiores 
são em relação à definição de em­
presa nacional e estrangeira, à 
questão da mineração e da distri­
buição de combust ível" , co­
mentou. 

Sem querer estabelecer pra-i 
zos ele disse apenas que 1.333 dis­
positivos, isto é 73,5% do textol 
constitucional já foi votado. "Fal­
tam 479 dispositivos que equiva­
lem a 26 por cento. A média de 
votação é de cerca de 35 dispositi­
vos por sessão. Estamos vizinhos 
do término do 1° turno. Considero 
esse dado auspicioso." O presi­
dente da Constituinte garantiu 
também a realização das eleições 
municipais em 1988. "Elas estão 
asseguradas. Prorrogação não. 
Este país precisa perder a mania 
de achar que eleição são proble­
mas. Só o povo dá e pode retirar o 
mandato de um político", afirmou. 

Garimpeiros 
em Brasília. Contra a 
emenda do Centrão. 

Representantes dos garim­
peiros dos Estados de Pará, Goiás, 
Rondônia e Mato Grosso estão em 
Brasília para tentar impedir que 
a emenda do Centrão ao parágra­
fo 3o do artigo 203 do capítulo que 
trata da ordem económica seja 
aprovada amanhã. Eles acreditam 
que a emenda colocará a explora­
ção mineral nas mãos das multi­
nacionais e criará uma "legião de 
desempregados". 

No projeto elaborado pela 
Comissão de Sistematização, a 
prioridade na concessão para pes­
quisa e lavra de recursos e jazidas 
minerais é do garimpeiro, nas 
áreas onde ele já esteja atuando. 
A emenda do Centrão prioriza as 
concessões às cooperativas de ga­
rimpeiros e as restringe às áreas 
que não tenham sido requeridas. 

Ocorre que no Brasil só há 
duas cooperativas: a do Rio Ma­
deira e a de Serra Pelada, essa 
última sob intervenção federal. 
desde novembro de 87, segundo 
Sang Tay Ahn, representante des 
garimpeiros daquela região. Ele 
explica que a desinformação en­
tre os trabalhadores é muito gran­
de, já que muitos trabalham "no 
meio do mato", e por isso não sa­
bem que precisam de uma coope­
rativa para manter o direito de 
trabalhar. 

O representante dos garim­
peiros diz que cerca de 80% das 
terras exploráveis em mineração 
já foram requeridas por grandes 
empresas, "a maior parte multina­
cionais" e a emenda do Centrão# 
lhes garante a concessão sobre, 
elas. i--

0 brigadeiro 
falando. Contra o poder 

do Estado. 
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O ministro da Aeronáutica, 
brigadeiro Octávio Moreira Lima, 
econheceu ontem "que o poder 

do Estado na economia tem de ser 
reduzido". Ele defendeu a privati­
zação de empresas estatais, asse­
gurou que o Ministério da Aero­
náutica não tem a intenção de 
controlar as atividades da Trans-
brasil, mas sim permitir que a em­
presa atue de acordo com a econo­
mia de mercado, e quer privatizar 
uma subsidiária da Embraer: a 
Neiva. 

A política de privatização de 
estatais, para Moreira Lima, só 
pode "permitir que a economia do 
País fique mais saudável". Mas 
ele ressalva que em "setores es­
tratégicos" o governo pode ter 
responsabilidade na administra­
ção de empresas, como a Petro-
brás e Eletrobrás, mas adotando 
princípios privatistas, como tem 
feito a Embraer. 

"Não tenho dúvidas de que 

evitar a intervenção do Estado ria 
economia, na livre iniciativa, será 
melhor para todos, tanto para erií-
presários quanto para os empre­
gados das empresas do setor pri : 

vado. O governo pretender estãbe; 
lecer regras para uma economia 
de mercado é impraticável", áfir: 
mou o ministro da Aeronáutica! 
Para ele, "quanto mais liberdade* 
económica, e quanto mais liber­
dade para patrões e empregadas, 
melhor". 
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Moreira Lima disse que 
hoje em dia estatais que passar*9Jçn 
para o controle do governo j>or 
uma série de fatores, inclusive ,b 
de endividamento, como a Neiva 
A Embraer, segundo o ministro, 
"já apresenta dificuldades não só 
pela ameaça que houve de retalia­
ções do governo norte-americãriq 
(contra a política brasileira de" in­
formática) mas também por outros 
motivos". l"^1 


